REQUERIMENTO Nº 213 /2004
Senhor Presidente;

Considerando que a violência e a criminalidade estão alcançando em nosso país, índices jamais vistos, pois o crime está se organizando cada vez mais, suas ramificações nos poderes do estado  se manifestam, a ousadia da criminalidade chega a ser cinematográfico e a população, assustada, assiste as autoridades confusas, no combate à sua progressão;

Considerando que sabemos que a criminalidade NÃO NASCE GRANDE! Primeiramente, tem que encontrar campo fértil para que possa germinar, aparecer, "dar sua cara" ao mundo. Superada esta primeira etapa, não encontrando resistência, passa a ocupar espaços e se tornar mais contundente, até que ganhe tal força que, aquele que se rebelar contra, pode ter a própria vida ameaçada. A frágil plantinha se tornou um fortíssimo e resistente tronco, com suas ramificações e raízes solidamente fincados no seio da sociedade;

Considerando que o município passou a ser parceiro integrante e necessário para elaboração de um programa nacional consistente de Segurança Pública, até porque, como a violência se manifesta desde o seu início no município, só mesmo o próprio município tem vocação nata para trabalhar com questões sociais locais e pontuais através de ações comunitárias, visando eliminar ou minimizar a germinação e proliferação da violência e da criminalidade, desde que conte com o apoio financeiro e logístico das demais esferas administrativas do Estado;

Considerando que as Guardas Municipais se apresentaram como nova e moderna alternativa de prestação de serviço público de segurança ao cidadão. Por serem instituições municipais (locais) e, constituída por elementos do município e região, são instituições que respeitam as tradições, cultura, folclore e costumes locais. Seus integrantes têm cumplicidade com as coisas da cidade;

Considerando que as Guardas Municipais nasceram da necessidade sentida da população pela melhoria da sua segurança. Respondendo aos anseios do público, no início timidamente, depois, mediante cursos de capacitação, as Guardas Municipais foram se destacando por atender basicamente os interesses da população! Não é por acaso que o chamado AUXÍLIO AO PÚBLICO está sendo a menina dos olhos das Guardas Municipais. Para cada município a Guarda Municipal passou a ser considerado "patrimônio nosso!". Há uma identificação entre a instituição e a população;

Considerando que a Segurança Pública é uma atividade que diz respeito à sociedade civil. Portanto, o policiamento, como ação de Segurança Pública, é uma atividade iminentemente civil que deve ser realizada segundo os preceitos e princípios da administração pública (princípios de Direito Administrativo e Constitucional), tais como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, isonomia, razoabilidade, etc. As Guardas Municipais, instituições civis para trabalhar com o público civil, incorporou essa filosofia de trabalho, realizando serviço público de segurança do cidadão, com respeito aos direitos do cidadão e, por isso mesmo, passou a ser considerada "órgão da nossa cidade";

Considerando que a Guarda Civil  é uma instituição subordinada à Prefeitura local e, tendo a Prefeitura a missão de trabalhar com os problemas sociais que afligem parte da população, ela herda essa missão, ou seja, a de executar ações sociais comunitárias, merecendo destaque o trabalho de auxílio ao público realizadas pelas mesmas;

Considerando que outra marca das Guardas Municipais é a garra, a vontade de trabalhar e de oferecer serviços à população, a tal ponto do Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, declarar pela imprensa que, hoje, as guardas municipais são bem mais que uma polícia para proteger o patrimônio público e que já estão no dia-a-dia de várias cidades brasileiras. Na verdade, as necessidades e aflições dos munícipes são as necessidades e aflições da Guarda Municipal;

Considerando que as Guardas Municipais passaram a ser valorizadas, treinadas e equipadas para atuar na origem da criminalidade e da violência, mediante ações comunitárias, preventivas de segurança e sociais, junto ao público infanto-juvenil excluído socialmente e à mercê da criminalidade, notadamente do tráfico e da prostituição e gravidez precoce e, ainda, executando ações de auxílio ao público e promovendo a segurança pública, como instrumento para o exercício da cidadania;

Considerando que nosso município possui aproximadamente 80 mil habitantes e conta com uma Guarda Civil Municipal regularmente constituída e importante para a comunidade, que exerce tarefa fundamental na manutenção da ordem pública. E paralelamente ao crescimento, pelo qual felizmente passamos, faz-se também necessário uma adequação permanente da nossa Guarda Municipal, objetivando mantê-la funcionando com igual eficiência. Uma vez que, além de crescer o campo da sua atuação, cresce também as funções desenvolvidas como atividade perigosa, exigindo profissionais suficientes e preparados;

Considerando que conforme  reportagem em anexo, há destinação prevista de R$ 180 mil até o final do ano  para a Guarda Civil Municipal, visando a compra de uniformes, veículos, aparelhos e estação de rádio, equipamentos de proteção individual e operacionais, além da realização de cursos de capacitação. Estes recursos compreendem R$ 144 mil do governo federal e R$ 36 mil de contrapartida do município devendo ser gastos de acordo com o projeto aprovado pelo Fundo Nacional de Segurança Pública;

Considerando que atualmente, a Administração Municipal trabalha no sentido de respeitar e obedecer à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que está contendo despesas em muitos setores da Prefeitura Municipal, mas na ocasião em que pleiteou o convênio declarou que o município tinha previsão orçamentária para cobrir a contrapartida e que, com o aumento das viaturas e equipamentos melhoraria as condições de atendimento para uma maior área urbana, onde estão localizadas as escolas, com maior eficácia e melhor atendimento em bases comunitárias, em conjunto com as polícias Militar e Civil do Estado.

Requeiro à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, para que informe a esta Casa de Leis se a contenção de despesas que a Administração Municipal vem adotando, de alguma forma compromete a contrapartida de R$36.000,000 (trinta e seis mil reais) necessários para a liberação do recurso de R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) do governo federal destinados à Guarda Civil Municipal, conforme anuncia a reportagem em anexo, visto que se trata de empreendimento de grande importância para nosso município. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de outubro de 2004.

João Batista Bianchini

  VEREADOR - PP
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